
MUNICÍPIO DE GARANHUNS

AL DE DE - FMS
pRocesso LtctrATónto No 003/2026-sEcp/FMs
pRricÃo euerRôuco N. 003/2026-sEcp/FMS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N" 028/2026-SECP/FMS

CONTRATO N' 031/2O26.SECP/FMS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO O FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE . FMS E DO
OUTRO LADO A EMPRESA GAROAMED
coMERCtO E DISTRIBU!çAO DE
MEDICAMENTOS LTDA, COMO MELHOR
ABAIXO SE DECLARAM:

Pelo preslnte instrumento pÚblico de contrato, de um lado FUNDo MUNlclpAL DE SAUDE - FMS,
PêssQq ju dica de direito público interno, com sede na Rua Joaquim Távora s/n, Heliópolis, nesta
Cid't,e, inscrita no CNPJ n" 09.342.856/0001-10, representado(a) neste ato pelo(a) Secretário(a) de
SÁ'rDE do Municípío, Sr(a). CATARINA FABIA TENÓRIO FERRO, brasileiro(a), Divorciada,
r: ,idente e domiciliado(a) na Rua Buenos Aires, no 456 - Apto 402 - Heliópolis - Garanhuns/pE,
portador(a) da cédula de identificação No. 3.495.264 SDS/PE, devidamente inscrito(a) no CPF/MF
sob o No 655.955.484-87, e de outro lado, a empresa GAROAMED COMERCIO E DISTRIBUIçAO
DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 58.690.444t0001-BG, estabelecidá na
AVENIDA BOM PASTOR,: Bairro: BOA VISTA, GARANHUNS - CEP: S5Zg2-2tZ - e-mail:
garoamed'l@gmail.com, Fone: (87) 9811-6763, neste ato representada pelo(a) Sr(a). MARTA
IZABEL DE MOURA DANTAS, brasileiro(a), solteira, empresária, residente e domiciliado na Rua
Napoleão Almeida, no15, Bairro: Boa Vista, GaranhunslPE- CEP: 55291-150, portador(a) do CpF
sob o no 117.483.964-39 e cédula de identificação No 9000849, conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no
003/2026'SECP/FMS e em observância às disposições da Lei Federal no i4.133t21, de 01 de abril
de 2021, Decreto Municipal no 049, de 04 de setembro de 2023. Decreto Municipal no 0S0, de 04 de
setembro de 2023, Lei Municipal no 391812013, Lei Municipal 387812013 e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no
003/2026-SECP/FMS, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRTMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é Registro de preços para o futuro e eventuat
fornecimento de materiais permanentes diversos(Mobiliário, Material Médico Hospitatar,
Equipamentos de lnformática e Eletrodomésticos e Eletroeletrônicos), a fim de suprir a
demanda.de 4í (quarenta e uma) Unidades Básicas de Saúde e Atenção Especiatizada para
atendimento aos serviços sob a responsabilidade da Secretaria de Saúde de Garanhuns/PE,
através do Fundo Municipal de Saúde do Município.

1.2. O contratado, registrado no CNAE 46.45.í-0í, fica obrigado a fornecer os itens da tabela
abaixo, na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico no 00312026-SECP/FMS o(s)
qual(is) foi vencedor :

MARIA a!,inadode
IZABELDE ro,màdieitâlpor

MouRA MARM^tr1oE

DANTAS:l l7 oerils,trzq:s
48396439 643e

Lote Item Descrição Und Marca Quant. Valor
Unitário

Valor Total
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MUNICíPIO DE GARANHUNS
25 1 442454 Régua Antropométrica em madeira

Marfim, escala de 100 cm. Graduação em
milímetros. Numeradas a cada centímetro.
Marcador removível.

Unid LIMED
MOGI

'10 R$ 175,00 RS 1.750,00

VALOR TOTAL R$ 1.750,00 (mi! e setecentos e qlrlquenta reais)

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA - UGÊNctA E PRORROGAçÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

3.1 Os fornecimento do objeto deste contrato, consistirão no desenvolvimento das seguintes
atividades:

3.1.1 O fornecimento dos itens, objeto deste lnstrumento, dar-se-á de forma única, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento através da Diretoria
Administrativa, salvo, se por motivo justo, a CONTRATADA solicitar prorrogação, e este pedido for
aceito pela Contratante.

3.1.2 A empresa CONTRATADA obedecerá aos critérios de SUSTENTABILIDADE estabelecidos
nas legislações, normas e regulamentos específicos ao serviço, visando a qualidade e o
desempenho dos processos de trabalho quanto aos aspectos ambientais, sociais e econômicos;

3.1.3 A entrega deverá serfeita no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da
Ordem de Fornecimento, salvo, se por motivo justo, a CONTRATADA solicitar prorrogação, e este
pedido for aceito pela Contratante;

3.1.4 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão em sua forma
eletrônica, aderindo-se ao Sistema de Reqistro de Precos, com critério de julgamento menor preco,
nos termos dos artigos 6o, inciso XLl, 17, § 2o, e 34, todos da Lei

unnrn rzeaeL flffi !'rd,], 0",
DE MOURA urnrr tzrgtroe
DÂNTAS'] I74 rcU8A
839&39 OAMAS:I1743
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

3.1.5 Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os
documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei no 14.13312021 ,

3.1.6 O licitante deve proporcionar entrega dos materiais, objeto deste expediente, para atender
necessidades administrativas dos serviço a cargo da Secretaria de Saúde de Garanhuns/PE,
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste
instrumento: Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificaçÕes, ptazo
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;

3.1.7 Responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos:
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); Substituir, reparar ou
corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

3.1.8 A entrega dos objetos licitados deverá ser realizada no Almoxarifado Central, sito a Av.
lrga, no í00, Distrito Industria! - Heliópolis- Garanhuns-PE (Ponto de Referêncla: Antigo
prédio da Coca-Cola), exclusivamente de sequnda à sexta-feira no horário de 08:00 às 14:00h.

3.1.9 Os produtos serão conferidos e, se achados irregulares, serão devolvidos à empresa, que
terá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis para substituir os produtos rejeitados e/ou que apresentarem
defeito ou que deixe de atender ao que foi especificado no Termo de Referência.

3.1.10 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; lndicar preposto
para representá-la durante a execução do contrato.

3.1.11 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses. O licitante deverá garantir os
requisitos de qualidade, funcionamento e rendimento dos itens entregues conforme edital durante
toda a vigência do contrato;

3.1.12 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução.

4.1

4

5

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA QUINTA - PREçO

O valor total da contratação é de R$ í.750,00 (mil e setecentos e cinquenta reais).5.1

Asiírdôde
MARTA tZÂBEL 1o,_" 6,n,,"; ,o,
DE MOURA M^RIA IàBÉL DE

DÁNTAS:1 1 74 MOURA

8396439 OANTAS|]174839
tu14

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
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MUIIICIPIO DE GARANHUNS

sÃo coNDrÇÕES DE PAGAMT:NTo

a) O pagamento será efetuado ern até 30 (trinta) dias apos a entrega dos produtos, solicitados

através da Ordem de Forne,cimento, mediante a apresentação da respectiva nota

fiscal/fatura devidamente atestada pela secretaria solicitante e com recibo em anexo;

b) A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos

apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada

e não paga;

c) Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual

poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a

acréscimos de qualquer natureza;

d) Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item

acima fluirá a partir da respectiva regularização;

e) A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência

e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

f; A Contrattante não efetuará pâgamento de título descontado, ou por meio de cobrança em
' 

banco, bern como, os que for8m negociados com terceiros por intermédio da operação de

"factoring"; I j :

g) As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão

de responsabilidade da Contratada.

6.2. DA RETENÇÃO DE rRRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas
estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na lnstrução
Normativa RFB no 1.23412012 e no Decreto Municipal no 03012023, ou em outro normativo que possa
substituÊlos. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas
fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar
a não retenção do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

6.3. DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CTRCUNSTÂruC|n

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação
da despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias
para corrêção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.4. DA RETENÇÃO DE |SSQN PELO MUNTCíP|O

O município realizará a retenção na fonte do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSON)
na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados
e a Prefeitura [Vunicipal de GaranhunslPE for a substituta tributária, de acordo com a legislação
vigente.

6.5, ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao

Aíinàdô dê
MARIA IZABEL f;à d,q,tat poÍ
DE MOURA MÂRrÂ TZABEL DE

DANTAs:1 174 MouRÀ

83e6,43e ?J:rAs:rr7483
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MU1.,ICíPIO DE GARANHUNS

declaração formal informando o seu encluadramentr,l nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei
Complementar no. 12312006 e destacar no corpo rla Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS
correspondente.

6.6. ALíOUOTA DO ISS EtV CASO DE OMISSÃO PEM ME OU EPP

Na eventualidade de a [tlicroempresa (lt/E) ou Emlrresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a
alíquota no documento físcal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do lSS, quando devido
ao Município de Garanhuns, conforme disposto na Lei 12312006 e na lei 432512016.

6.7. DA RETENÇAO DE INSS

Deverão ser observados o disposto na lN RFB No 211012022 dispõe sobre normas gerais de
tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social
e das contribuições devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122.

7. CLAUSULA SÉTIMA. REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 0311212025.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao irimeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste. r:

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

8.1

a)

b)

c)

d)

São obrigações da Contratante, além daquelas estabelecidas no Termo de Referência:

Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

Receber o objeto no ptazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

e) Comunicar a empresa para emiss de

MARIA Assinadodê

IZABEL DE íorma digitàl poí

MOURA MARIA lzA8Ér DE

DANTAS;'I '17 
oANrAs:r r 7483e

48396439 u3e
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei no 14.133, de 2021;

f) Aplicar ao Contratado ars sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial do tMunicípio de Garanhuns para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

i) A Administração terá o ptazo de 10(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com tercerros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

n) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo-a aquisição, de forma parcial e/ou total, sempre
que houver descumprimento das normas preestabelecidas neste Termo de Referência,
instrumento convocatório e contratual;

CLAUSULA NONA - OBRIGAçOES DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada, além daquelas estabelecidas no Termo de Referência:

a) Cumprir com as normas previstas no Termo de Referência, bem como no instrumento

convocatório e contratual;

b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas neste lnstrumento, bem

como no lnstrumento convocatório e seus anexos;

c) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigaçÕes trabalhistas, vez que seus

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

d) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da

execução do Contrato;

e) Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, quando praticada por seus

empregados na execução dos serviços contratados.

GLAUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

IZABELDE íÔímàiiqüdOOI

MOURA MARrarzÂmrDE

9.

9.í

10.

10.1

OANTAS:l l7DÁM^ír7@e
4a396439 u'e
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

11. CLAUSULA DÉclMA PRIMEIRA- TNFRAçoES E sANÇÕes aomtNtsrRATlvAs

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

11.7 Fraudar a licitação

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11 .10 Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013

11.11 Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes eiou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

L advertência;
ll. multa;
lll. impedimento de licitar e contratar e
lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.12 Na aplicação das sanções serão considerados

da

MARIA lZ^BEL Ásúado d. 6áâ
DE MOURA drerrpy MAnr^
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lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
lV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controle.

11.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial,
proporcional a infração, nos seguintes termrcs:

a) Para as infrações previstas nos itens 10.2,10.3 e 10.4, a multa será de 3% a 15% do valor do
contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 1 0.9 e 1 0.10, a multa será de 5% a 30%
do valor do contrato licitado.

11.14 As sanÇões de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações adnrinistrativas relacionadas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública diret4 e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

11,.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.10,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do orgão ou entidade promotora da licitação.

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no ptazo de 5 (cinco)

dias úteis, encamínhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebime
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11.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11,23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

12. CLAUSULA DÉCrMA SEGUNDA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2. A extinção nesta hipotese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apos 2 (dois) meses
da data da comunicação.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
doprazo nelefixado, poralgum dos motivos previstos noartigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.1.3. lndenizaçÕes e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.8. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

í2.9. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficarâ prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readeq
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

crono$ama fixado Para o contrato'

lZ.ü. Quando a não conclusão do corrtrato referida no item anterior decorrer de culpa do

cóTiITRATADO:

12.10.1 . Ficará ele constituído em mora, sertdo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

12.10.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei paru a continuidade da execução contratual;

12.10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

ppzo nele fixado, prcr algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

12.10.4. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021',

12.10.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

12.10.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORÇAMENTARIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral deste M5rnicipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada

3 - FUNDO MUNICIPAL DE DE DE GARANHUNSUNIDADE GESTORA:
4OOO - SECRETARIA DEOR

ECRETARIA EXECUTIVA4002 -UNIDADE OR ENT A:
1O - SAUDEFU
301 - ATEN BASICASUB-FUN
1OO3 - ASSISTENCIA ESPECIALIZADA A SAUDE DA
POPU

PROGRAMA:

.- AQ,DIV.
M OVE S UMAQ NAS ED VEE C LU OSU SI1 0

IAPR MARP AARA TAQUE P
ES DIRETAS4.4.90.00.00 APLIELEMENTO

1.500.1002 - 15% DE IMPOST IAS PARAOS E TRANSFER
A SAUDE LC Ne 1411201

RECURSOS

1.600,0000 - RECURSO DO SUS - BLOCO DE MANUTEN
S E SERVI PUBLICOSDAS

3 FU N Do M U N C I PAL DE SAU D E DE GARAN H U NSUNIDADE GESTORA:
EDS REC ARET IA4000roOR ENTR

4OO3 - FUNDO MUNICIPAL DE SA DEUNIDADE ENT IA
1O-SA DEFUN
302 - AT ICASUB-FU
1OO3 - ASSISTENCIA ESPECIAL IZADAA SAUDE DA
POPU

PROGRAMA:

EQUIPAMENTOS E BENS MOVEIS E IMOVEIS P

ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS

, REFORMA E AQUIS DE
ARA

DA ATEN

1.1089 - CONS

ESPECIALIZADA
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MUNICíPIO DE GARAI.IHUNS

ELEMENTO
RECURSOS:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FTSCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

14.1 A fiscalização do contrato Íicará a cargo do servidor Sweney Herculano Pessoa, designado
formalmente, através de portaria 104012024 - GP, sendo o servidor responsável que deverá
responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal
no 5.183 de 2023.

14.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor Janaina Cunha de Moraes Lima, designado

formalmente, através de portaria 26712025 - GP, sendo o servidor responsável que deverá responder
pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5.183 de

2023.

15. CLÁUSULA DÉCrMA QUINTA - OBRTGAçÕES PERTINENTES A LGPD

15.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

15.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses permitidas

em Lei.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1 . Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

no 14.133, de 2021.

16.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

16.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplgs

MAR,A 

{
IZABEL DE

MoURA ";i§:1":ilâlâ^

DANTAS:I I 
DÁNr6rr7$r$4r

74s3s643s Página 11 de 13

4.4.90.00.00 APLt ES DIRETAS
1.500.1002 - 15OlO DE IMPOSTOS E TRANSFER IAS PARA
A SAUDE LC Ne 141t2012
1.600.0000 - RECURSOS DO SUS - BLOCO DE MANUT
DAS ES E SERVI o

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20260623112906.pdf

assinado por: idU
ser 479



MÂRIA IZAEÊL DÉ

MOURÁ

oÁNTAS:i 174839

439

DANIAS r 174839A19

MUNICIPIO DE GARANHUNS

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉflMA - REEQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

17.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro inicial, nas hipoteses previstas no arl. 124 da Lei no 14.133, de ío de abril de
2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condições de execução do objeto
contratual.

17.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por
fato superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver
alteração substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao
contratado.

17.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras.

a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;
c) lnterferências imprevistas que dificultem a execução do contrato;
d) Mudança de legislação, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato,
após a data de sua assinatura;
e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis paru a execução
do objeto contratual.

17.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitação
formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatória
pertinente.

17.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante
justificativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

17.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas
necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao
aditamento contratual.

17.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razão de má gestão administrativa
ou financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

18.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor- e normas e
princípios gerais dos contratos.

1e. CLAUSULA DÉCIMA NONA- PUBLTCAçÃO

19.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei o

n. 12.527 , de 201 1 e Lei Municipal 3918/2013

Página 12 de 13

14.133, de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20260623112906.pdf

assinado por: idU
ser 479



MUNICíPIO DE GARANHUNS

2p. CLAUSULA UGÉSIMA - FORO

20.1. As partes elegeram o foro da Comarca de GaranhunsiPE, excluindo- se qualquer outro por
mais privilegiado ou especial que seja, para riirimir qualquer drivida ou ações, porventura, oriundas
do presente contrato,conforme arl.92, §1o, cla Lei no 14.133121.

Garanhuns, 30 de abril de ?.026.

FUNDO MUNI
CNPJ NO

DE SAUDE. FMS
856/0001-10

CATARINA
.T'ENORIO 

FERRO
cPF No. 655.955.484-87

SECRETARTO(A) DE SAUDE

MAR|A TZABEL DE Assinado dê forma

MOURA digital por MARIA

DANTAS:r r 7483e6.3, iXiilli,Y?$H.r,
GAROAMED COMERCIO E DTSTRTBUTçAO

DE MEDICAMENTOS LTDA
cNPJ N' 58.690. 444t0001-86

MARIA IZABEL DE MOURA DANTAS
cPF N" 117.483.964-39

REPRESENTANTE LEGAL
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